
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 569.701 - SP (2020/0077077-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HEBER GABRIEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS GRECHI SANTOS  - SP427541 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REAVALIAÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 316, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPP. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O pedido de reconsideração será recebido como agravo regimental, diante da 
ausência de previsão regimental para a utilização desse instrumento contra 
decisão do Relator, bem como em homenagem aos princípios da fungibilidade 
recursal e da instrumentalidade das formas.
2. Nos termos do parágrafo único do art. 316 do CPP, a revisão, de ofício, da 
necessidade de manutenção da prisão cautelar, a cada 90 dias, cabe tão somente 
ao órgão emissor da decisão (ou seja, ao julgador que a decretou inicialmente).
3. O caput do art. 316 do CPP, ao normatizar o tema, previamente dispõe o limite 
temporal da providência judicial - "no correr da investigação ou do processo". 
4. Seja diante de uma interpretação sistemática do CPP, seja porque a lei "não 
contém palavras inúteis", conclui-se que a aplicação dos referidos dispositivos 
restringe-se tão somente à fase de conhecimento da ação penal. Isto é, o 
reexame da necessidade da prisão cautelar, de ofício, deve ser feito desde a fase 
investigatória até o fim da instrução criminal, quando ainda não se tem um juízo de 
certeza sobre a culpa do réu e, sendo assim, com muito mais razão, o julgador 
deve estar atento em conferir celeridade ao feito e em restringir a liberdade 
apenas de acusados que representem risco concreto à instrução criminal, à 
aplicação da lei penal e à ordem pública.
5. Em complementação, ressalta-se que a observância da referida norma pelos 
Tribunais de Justiça e Federais, quando em autuação como órgãos revisores (grau 
recursal), inviabilizaria sobremaneira o trabalho das Cortes de Justiça, cuja 
jurisdição abrange inúmeras Varas e Comarcas em todo o país. Outra questão de 
ordem prática seria a dificuldade de o Tribunal recursal se manter atualizado 
sobre a situação do réu, ao tempo do julgamento do pedido de reavaliação, devido 
ao distanciamento das Varas e Comarcas de origem, o que poderia ocasionar uma 
apreciação equivocada sobre a necessidade da prisão cautelar. Por exemplo, a 
fuga do estabelecimento prisional - fundamento bastante para a manutenção do 
encarceramento provisório - poderia ser informada tardiamente ao 
Desembargador relator.
6. Pontue-se, também, que o sistema processual penal prevê meios de 
impugnação próprios a serem dirigidos aos Tribunais, nos casos de coação ilegal à 
liberdade de locomoção do réu. Inclusive, nada impede que a defesa a cada 90 
dias, em tempo maior ou menor, renove nas Cortes de Justiça o pedido de 
relaxamento da prisão cautelar por excesso de prazo. Ou mesmo, pleiteie a 
revogação da prisão cautelar quando do surgimento de um fato novo, 
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utilizando-se, dentre outros, o habeas corpus.
7. Portanto, a norma contida no parágrafo único do art. 316 do Código de 
Processo Penal não se aplica aos Tribunais de Justiça e Federais, quando em 
atuação como órgão revisor.
8. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 09 de junho de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RCD no HABEAS CORPUS Nº 569.701 - SP (2020/0077077-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : HEBER GABRIEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS GRECHI SANTOS  - SP427541 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de pedido de reconsideração interposto por HEBER GABRIEL DA 
SILVA de decisão na qual julguei prejudicada esta impetração, ante o julgamento do mérito do 
habeas corpus originário (HC n.  2055421-43.2020.8.26.000). 

Sustenta que "não há prejuízo no julgamento deste habeas corpus, visto que não 
fora impetrado em face de decisão liminar negada pelo Tribunal de Justiça, como substitutivo de 
recurso próprio. Em verdade, o fundamento da impetração é a inércia do Tribunal de Justiça em 
reavaliar a prisão provisória do ora paciente nos autos originários (nº 
1500764-94.2019.8.26.0451), que se estende há mais de 6 meses, contrariando, deste modo, o 
que determina o artigo 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal".

Requer, assim, que seja reconsiderada a decisão anterior para que seja julgado o 
mérito desta impetração.

É o relatório.
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RCD no HABEAS CORPUS Nº 569.701 - SP (2020/0077077-2)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : HEBER GABRIEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS GRECHI SANTOS  - SP427541 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REAVALIAÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 316, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPP. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O pedido de reconsideração será recebido como agravo regimental, diante da 
ausência de previsão regimental para a utilização desse instrumento contra 
decisão do Relator, bem como em homenagem aos princípios da fungibilidade 
recursal e da instrumentalidade das formas.
2. Nos termos do parágrafo único do art. 316 do CPP, a revisão, de ofício, da 
necessidade de manutenção da prisão cautelar, a cada 90 dias, cabe tão somente 
ao órgão emissor da decisão (ou seja, ao julgador que a decretou inicialmente).
3. O caput do art. 316 do CPP, ao normatizar o tema, previamente dispõe o limite 
temporal da providência judicial - "no correr da investigação ou do processo". 
4. Seja diante de uma interpretação sistemática do CPP, seja porque a lei "não 
contém palavras inúteis", conclui-se que a aplicação dos referidos dispositivos 
restringe-se tão somente à fase de conhecimento da ação penal. Isto é, o 
reexame da necessidade da prisão cautelar, de ofício, deve ser feito desde a fase 
investigatória até o fim da instrução criminal, quando ainda não se tem um juízo de 
certeza sobre a culpa do réu e, sendo assim, com muito mais razão, o julgador 
deve estar atento em conferir celeridade ao feito e em restringir a liberdade 
apenas de acusados que representem risco concreto à instrução criminal, à 
aplicação da lei penal e à ordem pública.
5. Em complementação, ressalta-se que a observância da referida norma pelos 
Tribunais de Justiça e Federais, quando em autuação como órgãos revisores (grau 
recursal), inviabilizaria sobremaneira o trabalho das Cortes de Justiça, cuja 
jurisdição abrange inúmeras Varas e Comarcas em todo o país. Outra questão de 
ordem prática seria a dificuldade de o Tribunal recursal se manter atualizado 
sobre a situação do réu, ao tempo do julgamento do pedido de reavaliação, devido 
ao distanciamento das Varas e Comarcas de origem, o que poderia ocasionar uma 
apreciação equivocada sobre a necessidade da prisão cautelar. Por exemplo, a 
fuga do estabelecimento prisional - fundamento bastante para a manutenção do 
encarceramento provisório - poderia ser informada tardiamente ao 
Desembargador relator.
6. Pontue-se, também, que o sistema processual penal prevê meios de 
impugnação próprios a serem dirigidos aos Tribunais, nos casos de coação ilegal à 
liberdade de locomoção do réu. Inclusive, nada impede que a defesa a cada 90 
dias, em tempo maior ou menor, renove nas Cortes de Justiça o pedido de 
relaxamento da prisão cautelar por excesso de prazo. Ou mesmo, pleiteie a 
revogação da prisão cautelar quando do surgimento de um fato novo, 
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utilizando-se, dentre outros, o habeas corpus.
7. Portanto, a norma contida no parágrafo único do art. 316 do Código de 
Processo Penal não se aplica aos Tribunais de Justiça e Federais, quando em 
atuação como órgão revisor.
8. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, convém destacar que o pedido de reconsideração será recebido 
como agravo regimental, diante da ausência de previsão regimental para a utilização desse 
instrumento contra decisão do Relator, bem como em homenagem aos princípios da fungibilidade 
recursal e da instrumentalidade das formas.

Conforme se infere dos autos, a defesa impetrou habeas corpus na origem para 
revogar a prisão cautelar do paciente, tendo sido o mérito julgado prejudicado, "ante o julgamento 
de outro writ impetrado no Tribunal Bandeirante".

O requerente insiste que esta impetração não se insurge contra a decisão 
indeferitória da liminar originária, mas sim contra "a suposta inércia do Tribunal estadual em 
reavaliar a necessidade da segregação cautelar, de acordo com o art. 316, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal".

Sob tal contexto, não sendo a hipótese de habeas corpus contra decisão 
indeferitória de liminar, passa-se ao exame do feito. E, de pronto, destaca-se que o recurso não 
merece acolhimento por ausência de manifesta ilegalidade imposta ao réu. 

A letra da lei é clara em afirmar que "decretada a prisão preventiva, deverá o 
órgão emissor da decisão revisar a necessidade de sua manutenção a cada 90 (noventa) dias, 
mediante decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão ilegal" (parágrafo único 
do art. 316 do CPP).

No caso, a custódia preventiva foi decretada e mantida na sentença pelo Juiz de 
primeiro grau. Logo, caberia tão somente a ele a atribuição de reavaliar a imprescindibilidade da 
medida restritiva de liberdade.

Anote-se, ainda, que o caput do art. 316 do CPP, ao normatizar o tema, 
previamente dispõe o limite temporal da providência judicial - "no correr da investigação ou do 
processo". 

Vejamos:

"O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a prisão 

preventiva se, no correr da investigação ou do processo, verificar a falta 
de motivo para que ela subsista, bem como novamente decretá-la, se 
sobrevierem razões que a justifiquem". 

Nesse passo, seja de uma interpretação sistemática do CPP seja porque a lei "não 
contém palavras inúteis", conclui-se que a aplicação dos referidos dispositivos restringe-se tão 
somente à fase de conhecimento da ação penal. Isto é, o reexame da necessidade da prisão 
cautelar, de ofício, deve ser feito desde a fase policial até o fim da instrução criminal, quando 
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ainda não se tem um juízo de certeza sobre a culpa do réu, e, sendo assim, com muito mais razão, 
o julgador deve estar atento em conferir celeridade ao feito e em restringir a liberdade apenas de 
acusados que representem risco concreto à instrução criminal, aplicação da lei penal e à ordem 
pública.

Em complementação, ressalta-se que a observância da referida norma pelos 
Tribunais de Justiça e Federais, quando em autuação como órgãos revisores (grau 
recursal), inviabilizaria sobremaneira o trabalho das Cortes de Justiça, cuja jurisdição abrange 
inúmeras Varas e Comarcas em todo o país. 

Outra questão de ordem prática seria a dificuldade de o Tribunal recursal se 
manter atualizado sobre a situação do réu, ao tempo do julgamento do pedido de reavaliação, 
devido ao distanciamento das Varas e Comarcas de origem, o que poderia ocasionar uma 
apreciação equivocada sobre a necessidade da prisão cautelar. Por exemplo, a fuga do 
estabelecimento prisional - fundamento bastante para a manutenção do encarceramento 
provisório - poderia ser informada tardiamente ao Desembargador relator.

Pontue-se, também, que o sistema processual penal prevê meios de impugnação 
próprios a serem dirigidos aos Tribunais, nos casos de coação ilegal à liberdade de locomoção do 
réu. 

Inclusive, nada impede que a defesa a cada 90 dias, em tempo maior ou menor, 
renove nas Cortes de Justiça o pedido de relaxamento da prisão cautelar por excesso de prazo. 
Ou mesmo, pleiteie a revogação da prisão cautelar quando do surgimento de um fato novo, 
utilizando-se, dentre outros, o habeas corpus.

Pois bem, em uma melhor interpretação dada ao parágrafo único do art. 316 do 
Código de Processo Penal, entende-se pela sua inaplicabilidade aos Tribunais de Justiça e 
Federais quando em atuação de órgão revisor.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0077077-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 569.701 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007649420198260599  21348432019

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO VINICIUS GRECHI SANTOS 
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS GRECHI SANTOS  - SP427541 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HEBER GABRIEL DA SILVA (PRESO)
CORRÉU    : ALEXANDRE BUZELLI DOS SANTOS 
CORRÉU    : GUSTAVO HENRIQUE VIEIRA MINHARO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEBER GABRIEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS GRECHI SANTOS  - SP427541 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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